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ESTATrc DA PÂRÂÍBA

PREFEIIURA T{.hIICIPAL DE TIIJÀ5 ESTRÂI'As

AVISO DE CHÂ'4A}IEIITO PÚBLICO PARA CONTRATAçÃO DIRETA
DrspENsÂ No 0Eí,3512O23 LEI t4.L33l2â2t

A Prefeituna Municipal de Duas Estradâs - pB, através da prefeita do
Município de Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuições e com
fundamento na Lei ne ].4.133/2027, art. 75, §le e no Decreto
Municipal ns 76/2823, art. 14, convoca as empresas Ínteressadas em
fonnecer o seguinte OBIETO POR ÍrtEIO DE DfSPÊNSA DE LICITAçÃO Ell
RAZÃO DO VALOR: Execução de serviços de tnansporte de pacientes,
conforme discniminação no edital de chamamento público.
PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS. T4/O6/2023.

DÂS PROPOSTAS:
pref eituradeduasestradas . pbegmail. com.
o termo de referência e demais informações podem ser baixados
diretamente no link disponibilizado logo abàixo desta publicação.

Duas Estradas - PB, 09 de lunho de 2423.
]OYCE RENALLY FELIX NUNES

PREFEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTMDAS - PB

CHA}IA',IENTO PÚBLICO

PREA'.TBUtO

o ÍiIUNICÍPIO DE DUÂS ESTMDAS, inscrito no CNPI sob o ne

08.787.OL2/OOOL-IO, através da PREFEITA !'IUNICIPAL, torna púb1ico

ENVIO

: Execução de serviços de transporte de pacientes, c

scriminação no edital de chamamento público.

DAS PROPOSTAS ATÉi t4/O6/2O23 às 17:00 horas -

ENTO DAS PROPOSTAS:

: (83) 991s8-o654sável (a): Central de

: Lei Federal ne- 74.133/2O21, De€reto Municipa
s 76, de 14 de março de 2023.

ADrcrOMrs: o edital e
veis no link do Diário oficial ou arlderá ser solici
do e-maÍl de recebimento dê propostas.

PARÂEIIAIL

que fará contratação mediante
LICITAçÃo, com fundamento no

o procedimento de DISPENSA DE

ant. 75, inciso II, da Lei ne

do1L vando a



ESTÂDO DA PARAÍBA
PREFEIIURA 

'II{ICIPÀL 
DE ÍXXIS ESTRÂT'AS

1. ]USTIFICATIVA E FUNDAIIIEilTAçÀO:
1.1- o MunicÍpio de Duas Estradas - pB, pessoa jurÍdica de dineitopúb1ico interno, tendo por finaridade exercer a representação do
Poder Executivo t4unicipar e exercer outras atribuições especialmente
designadas na Lei Orgânica do MunicÍpio.
1.2. O MunicÍpio de Duas Estradas - pB necessita da execução dos
serviços descritos no objeto para a manutenção de suas atividades
neferentes ao transporte de pacientes do MunicÍpio.
1.3. AssÍm, o Município necessita da contratação desse serviço por
se tratar de serviços essenciais para a manutenção de suas
atividades.
1.4. O processo de contratação se dará por Dispensa de Licitação,
com base no art. 75, I,Í, da Lei Federal ne 14.133, de 01 de abril de
2O2! e pelo art. 14 do Decreto Municipal ne 76, de 14 de março de
2O23, EM RAZÃO DO VALOR.

2. DESCRIçÂO DETALHIIDA D() OB]ETO:
2.1. Execução de serviços de transporte de pacientes, conforme
discriminação no edital de chamamento púbIico.

3. OBRIGAçÔES DA COiIIRATADÂ:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto
supracitado, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos pnazos estipulados;
b) - Respon sabiliza r - se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes
à legislação fiscal, civil, tributária e trabaLhista, bem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquen tÍtu1o,
perante seus fornecedores ou terceiros em nazão da execução do
objeto contratado;
c) - l,lanter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
quando da execução do contrato, que o represente integralmente em

todos os seus atos;
d) - Permitir e facÍLitar a fiscalização do Contratante devendo
prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsáveI pelos danos causados diretamente ao
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

DE TEI.IPO: Panâ todas as re+Ànffi
horário de BrasÍIia e contados em dias úteis.

DEM}OAI{TE: Í.'UNICÍPIO DE DUAí@
é a autoridade solicitante e a ordenadona de despesas, utili
recunsos orçamentários do referido órgão pana fazer face às despes
da contratação.
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo óngão
interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o
objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contnatante;
g) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obnigações assunidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;
h) Efetuar a execução dos serviços em penfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e

seus anexos;
i) Não será admitida a subcontratação do objeto licÍtatório;
j) - Reparar, corrigir, remover, reconstnuin ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
êxecução ou de materiais nela empregados.

4. DAS OBRIGAçÔÉS DA CONIRATAT{TE:

a) - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços
efeti.vamente nealizados, de acordo com as nespectivas cláusulas do

contrato;
b) - Proponcionar ao Contratado todos
fiel execução dos serviços contratados;

os meios necessários Para a

irregularidade encontrada
a mais ampla e comPleta

de suas responsabilidades

c) - Notificar o contratado sobre qualquer
quanto à qualidade dos senviços, exercendo
fiscalização, o que não exime o Contratado
contratuais e legais;
d) - Designar representantes com atribulçôes de Gestor e Fiscal
deste contnato, nos termos da norma vigente, especialmente para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitidâ a

contrataçãodeterceirosparaassistênciaesubsídiodeinformações
pertinentes a essas atribuições.

s. DA GESTÀO E FrscAlrzAçÃo DA EXECUçÃO OO COnrnlro:
5.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do

Gestor do Contrato designado.
5.2. Competê ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos

serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e
financeiros inerentes à execução contratual no intuito de que haja

seu desdobramento de forma regularl
c) Atestar a Nota de EmPenho;
d) verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e
Municioaf) e tnabalhiste de contretadâ:

_L
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e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, emespecial aquelas pertinentes a valores do contrato e prazos,
submetendo-os à autoridade competente;
f) Propor à autoridade competênte, de forma
fundamentada e com base nas anotaÇôes da fiscalização
abertura de processo administrativo para aplicação de
contratado, conforme pnevisto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicação
regulamentares no edital do processo Iicitatónio

motivada e
contratual, a

penalidades ao

de penalidades
e pactuadas no

contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual,
consultar, em tempo hábil, sobre o interesse da renovação e, êm
havendo, promover a respectiva prorrogação;
i) Executar lustificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do
Preço que ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou
verificar necessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou
outras alterações no objeto do contrato.
5.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações
decorrentes do contrato, nos termos do antigo l!7 da Lei ne
t4.733/21, será de competência do Fisca1 do Contrato designado.
5.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes

obrigaçôes:
a) Cumprin e fazer cumprir as disposições regulamentares do
serviço e as cIáusulas constantes no instrurnento contratual
pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizan as condições de execução do contrato
de modo a fomentar seu
c) Registnar todas

cumprimento na estrita legalidade;
as oconrências quafitativas e/ou

quantitativas, informando ao Gestor do contrato sobre infrações
e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pâcto para tomada de
pnovidências., quando o objeto não for cumprido ou não suprir a

nêcessidade tendo como diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada
sobre possÍveis incons istência s;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o nelatório de prestação dos serviços
(quantidade, modalÍdade de recebimento dos documentos, tarifas dos
serviços e demais in'formações que se fizerem necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da

Contratada, definidas nos dispositivos contratuais fundamentâlmente
quanto à observância dos princÍpios e preceitos consubstan ciados na

Lei no 14.133/2L e suas alteraçõesj
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos
usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades
de fiscalizacão. fevando âô ronhcrimpntn da naáan ^rÍh'tir^
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irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço
prestado;
j) Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições
previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apunar e
solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão
cientificados, em até 39 (trinta) dias, das providências tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços
regulados, controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a
terceiros, públicos ou pnivados, visando identificar e antecipar
necessidades de investimentos para expansão.
5.5 DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO DO OB]ETO:
a) O objeto do presente contrato será necebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verifÍcar se está de
acordo com o exigido, e em caso negativo, a contratada deverá
efetuar as devidas correções imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamênto, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento do contrato.
5.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

nespon sabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corres ponsabi lidade da Administração ou de seus âgentes e

prepostos, de conformidade com o art. 12O da Lei ns 14.133, de 2o2a '

6. VALOR EST$4ADO DA COIITRATAçÃO:

6.1. RS 4s.goo,W (Quarenta e cinco mil e novecentos reais);
6.2. A estimativa do valor a ser contratado inclui os serviços de

mão de obra e materiais necessários para a execução dos serviços'
6.3. O valor estimado foi obtido mediante a média das cotações de

preços de mercado apresentados pelas empresas relacionadas no mapa

de preço.
6.4. O valor a ser proposto deverá conter a composição dos custos

dos serviços, conforme modelo de apresentação da proposta comercial

- Anexo II deste Edital de Chamamento Público'
6.5. Nos pneços acima mencionados estão incluídas todas as despesas

com impostos, obrigações trabalhistas, encargos sociais e demais

tributos que incidam sobre os serviços a senem contratados'

7. CONDIçôES DE PAGA''IET{TO:

7.1. O pagamento será e'fetuado na Tesouraria do Contratante'
mediante processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no

prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento'
7.2. A nota fiscal somente será aceita se nefa estiver discriminado
detalhadamente o objeto do serviço prestado no período ' devendo
ainda estar acompanhada dos seguintes documentos: certidão negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT): certificado de nesrtlanirlâdÂ /ô r':T< -
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cRFj certidão negativa de trÍbutos municipais, estaduais e federais.

8. DOTAçÃO ORçA}IEiIT/íRrA:
8.1. Os recursos para a realização deste serviço estão previstos naseguinte dotação orçamentária :
Recursos próprios do MunicÍpio
o7.ao - 70.10L.2007.2030 _ 500

9. Vr6ÊilcrÂ:
9'1' o contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contado a partir
da data de sua assinatura.
9-2. o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o rimitedo seu valor corrigÍdo não caracteriza alteração do mesmo, podendoser registrado por simples apostila, dispensando a celebração de
aditamento.

].O. DO REA]USTE Tx) PREÇO:
10.1.0 reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 72 (doze)
meses, a partir da data da assinatura do contrato.
L9.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da
pronrogação de prazo seguinte, sob pena de configuração de preclusão
1ógica.
10.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE.
í.0.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota
fiscal complementar. Enquanto não divulgado o índice correspondente
do mês em que os serviços forem executados, o reajuste será
calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a
correção de cáIculo quando publicado o índice definitivo.

11. DO ACRÉSCü.() (x' SUPRESSÃO:
11.1. No interesse da Administração do l4unicípio, o valor inicial
atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 125
da Lei 14.],33121.
11.2. A Contnatada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias.
11.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido nesta condição, exceto as supressões resultantes de
acordo entre as partes.

12. DA APRESENTAçÃO DOS D(rcUÍiIENTOS DE H'IBIIITAçÃO:
12.1 Habilitação lurídica
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, en se tratando de sociedades conrerciais., e

de Duas Estradas:
- 3.3.90.39.01.



,*.,.,,u*'ilfrlril,.'âl i:1, EsrR DAs

no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos deeleição de seus administradores.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ousociedade estrangeira em funcionamento no paÍs, ê ato de registro ouautorização para funcionamento expedido pelo órgão coípetente,quando a atividade assim o exigir.
d) rnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades cÍvis,
acompanhada de pnova de diretoria em exencÍcio.
e) O contrato social e suas alteraçôes, quando possíveI, deverão
constar a denoninação social e identificação do (s) ramo (s) de
atividade (s) da empresa, o qual deverá sen compatÍvel com o objetolicitado.
f) Os proponentes que tenham como
que o apresente juntamente com a última
ou administnadores.
12.2. Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional. de pessoas lurÍdicas
no Ministério da Fazenda (CNpl).
b) Quando for o caso:
b.1) Prova de inscrição no Cadastro de Contnibuinte EstaduaI,
relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de
atividade e compatÍvel com o objeto da presente dispensa de
licitação *(no caso de empnesas dos setores do comércio, indústnia e
serviços de transporte intermunicipal e interestadual).
b-2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal,
relativo ao domicÍlio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de
atividade e compatíve1 com o objeto da presente dispensa de
licitação ou Alvará de Licença para Localização e Funcionamento.
*(no caso de empresas com atividade de prestação de serviços).

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediantê
apresentação de Certidão Negativa de Débito das Contribuições
Federais, expedÍdo pela Secretaria da Receita Federal, da sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
d) Prova de regularidade parâ com a Fazenda Estadual, mediante
apnesentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do pnoponente, ou outra
equivalente, na forma da Lei.
e) Prova dê regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pelâ
Secretaria l4unicipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma da Lei.
+) Prova de reguTaridade relativa à Seguridade Social (INSS) ou
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação
regular no cumpri.mento dos encargos sociais.

ato constitutivo o ESTATUTO,
ata que elegeu sua diretoria
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g) Pnova de regularidade perante a Justiça
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- Lei no
12.3 Qualificação Econômico-Financeira
a) ,Centidão negativa de falência ou concordata, necuperaçãojudicial e extrajudicial, expedida pero distribuidon judiciar da
sede do pnoponente .

13. DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA:
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de Direito público ou de
Direito Privado, comprovando ter realizado atividade compatíve1 e
pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação ou notas
fiscais/empenho que comprovem os serviços/fornecimento de atividade
compatÍvel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.
13.2 Cópia xerográfica do DUT - Documento único de Tnansferência -
do veÍculo dentro do prazo de vigência. Obs.: o DUTI devená está em
nome do licitante. Em casos deste (DUT) está ainda em nome de
terceiros, deverá apresentar também fotocópia da AUTORIZAçÃ0 PARA
TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE DE VEICULO (ATPV) devidamente
preenchido (com assinaturas de vendedor e comprador)com
reconhecimento de firma ou, quando se tratan de
suBLocAçÃo/TERCEIRIZAçÃO, apresentar CONTRATO DE SUBLOCAçÃO,/SESSÃO
DE USO COI,I RECONHECIMENTO DE FIRMA E DOCUMENTO COH FOTO DO

PRoPRIETÁRIo que sublocou.
13.3 Cópia xenográfica da cNH do motorista com a Categoria
Específica e vigente e sendo motorista terceirizado apresentan cópia
autenticada do contrato de tenceirização. Exigência para o item que

exige condutor por conta do locatário.

14. DAS DTSPOSTçôES FrltArS:
14.1 É vedada a subcontratação parcial ou total, do objeto
contratado, não podendo a contratada transferir a outrem a sua

execução.
74.2 Os casos omissos serão resol,vidos pelo contratante à luz das

disposições constantes na Lei de n-e L4.f33/2f , dos princÍpios do

direito público e, subs idia riamente, com base em outras normas
jurídicas que sinvam ao suprimento de eventuais lacunas.
14.3 As comunicaçôes entre as partes serão feitas excl,usivamente
por escnito, entregues sob pnotocolo ou com recibo de entrega.
14.4 Fica eleito o Foro do MunicÍpio de Guarabira - PB como único
competente para conhecimento e decisão de quaisquer questôes
oniundas do presente Termo de Re'ferência.

do Tnabal-ho (CNDT -
L2.MO/2O7!).

Duas Estradas - PB, 09 de Junho de 2023.
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ANEXO I . ESPECIFICAçÕES

DTSPENSA No g@3512023 LÊÍ L4.733/2O27

1.0. DO OBIETO
1.1. Constitui obieto deste processo de Dispensa de Licitação:Execução de senriico-s . 6s t""nrpo"t" O" pacientes, conformediscriminação no edital a" .narr.ãilíp,:iri.o.
2.O. JUSTIFICATIVA
2.1. Considerando as 

-necessidades 
do ORC, tem o presente termo afinaLidade de definir, 

.té_cnica e ,a"qrJárr"nt", os procedimentosnecessários para viabilizar , aont""t"çao em te1a. AscaracterÍsticas e especificações do objeto ora r,icitado são:

t t{roÂDE QUÂI{TrDÂDE p.uÍ{rr/íRlo p. ToTALviagen s4 aío,oo 45.g@,oo

c(bl@ DrscRtánucÃo
01 Execução dê serviço de ÍRÁNSPORTE DE PACIENTES doüunicípio de Duas Estradas _ pB, con a".trã 

"ãl.lunicÍpio de loão pessoa _ pB, e vice-versâ.àtravés de um veÍculo do tioo: nrcnmlri"ri,Âno/itodelo de fàbricação nao rrp""ioi- u--iá(vWrE) anos a contar do ,ig"nt"; iã ilpr.iauii
mÍntma para 16 (dezesseis) p".iug"i.orÇJ,--!i
estado de conservação que atenda as urigéí.iiicontidas no Código Nàcional de l"ã"rit",realizando o pêrcu.so nos dias úteis, 

" a"p."J"ida sol.icitação do Fundo nunicipãI a.--i"JJã.Pêrcurso de 250 kn por viage[, idà e voltâ
Iqulioletrãgem suficiente parà rea.tizar ope.curso p.oposto e hirnã nêcessidade pr€visívêl
ou inpr€visivêI, deslocar_se por outras rotas]. Ovêículo têrá que ter -seguro- firmado con enrpiesi
especializada ê cotpetente pana ser aciooaáa ercasos de possíveis sinistrcs (exigência apenaspara o vêncedor êpós firmar contaato). Ocontratante Só pÀCAú os dias em que a(s) úa(s)foi(ran) realizada(s). Se.viços iera. custeaào!
pel.a Secretaria unicipâl de Saúde. O COÀJTRAÍÁDO
estará proi.bido dê oferêcer cargnâs a terceir\os,
no intuito de não desacomodar a equipe médi.cá
trên5portadâ.

Totat 45.9@,@

3.O. OBRTGAçõES DO COÍ{TRATADO
3.1. Exêcutar devidamente os senviços descritos no objetosupracitado, dentro dos melhores parâmetros de qualiàade
estabelecidos para o ramo de atividade reracionada ao objetocontratual, com observância aos prazos estipulados;
3.2. Respon sabilizar - se por todos os ônus e obrigações concernentesà legislação fiscal, civi1, tributária e trabalhista, bem como portodas as despesas e compromissos assumj.dos, a quãlquer tÍtuIo,perante seus fornecedores ou terceinos em razão da execução doobjeto contratadoj
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3.3. ,{anter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratânte,
quando da execução do contnato, que o represente integnalmente em
todos os seus atos;
3.4. Permitir e facilitar a fiscalização do contratante devendo
prestâr os Ínformes e esclarecimentos solicitados;
3.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao
Contratante ou a tenceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
3.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o
objeto deste instnumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expnessa do Contnatante;
3.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contnatante os documentos necessários, sempre que
solicitado;
3.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições,
conforme especificações, prazo e loca1 constantes no Termo de
Referência e seus anexos;
3.9. Não será adnitida a subcontratação do objeto licitatório;
3.10. Reparar, cornigir, remover, reconstruir ou substituin, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em quê se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais ne1â empregados.

4.O. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREçOS

4.1. Havendo proposta com vafor para o nespectivo item relacionado
no Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
4.1.1. Superior ao estimado pelo oRC, o item será desconsiderado; ou

4.7.2. Com indÍcios que conduzam a uma presunção relativa de

inexequibilidade, em tal situação, não sendo possíveI a imediata
confinmação, podená ser dada ao licitante a oportunidade de

demonstrar a sua exequibilidade, sendo-Ihe facuftado o prazo de 03

(três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, sob pena

de desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item
correspondente.
4.3. O valor estimado que o oRc se propõe a pagar pelo objeto da

presente dispensa - Valor de Referência - ' que repnesenta o

somatório total dos preços relacionados na respectiva planilha dos

serviços a serem executados, referente ao comespondente item, está
acima indicado.

5.O. ,IIOOELO DA PROPOSTA
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ESTÀDO DA PÂRAÍBA
PREIEIIURA ITT TCIPÂL DE ÍXJÂS ESTRÂI,ÂS

5.1. É parte integrante deste Edital de Chamamento Público o modelo
de proposta de preços correspondente, podendo o licitante apresentar
a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja
devidamente preenchido, confonme faculta o instrumento convocatório
- Anexo II-

Central de C-ontrátações Municipais - CCM
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A}IEXO II - I,IOOELO DE PROPOSTA

DrspENsA No @03512023 LEr 14.133/2021

PROPOSTA

REF.: DfSPENSA No OO035l2923 LEt t4.t33l2a2L

0BIETO: Execução de senviços de transporte de pacÍentes, confonme
discriminação no edital de chamamento público.

PROPONENTE:

Prezados Senhores, nos termos do processo de dispensa de Licitação
em epÍgrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

cóorco DrscRll,ül{açÂo
01 Exêcução de serviÇo dê TRANSPORTE 0E PACIÊNÍES do nunicípio de

Duas Éstradas - PB, con destino ao l,lunicípio de loão Pêssoã -
PB, e vice-versa, atnavés de un veÍculo do tipo: hICRoONIBUS,
Ano/[odelo de fãbricação não supêrior a 20 (VINTE) anos a
contar do vigente.; con capa.idade mínioa para 16 (dezêsseis)
passageiros(as), em estado dê conseavação que atenda as
exigências contidas no código t{acional de Trânsito, realizàndo
o percurso nos dias útêis, a depender da solicitação do Fundo
l,lunicipal de Sâúde. Pêrcurso de 250 km por viagem, ida ê volta
lquiloínêtragefi suficiente para realizâa o percurso prroposto e
nuna necessidade previsível ou imprevisÍve1, deslocar-se por
outras rotasl. o veÍculo têrá que têr "seguro" firrnâdo com

ê[prêsa especializada e coípetente paaâ 5e. acionadâ eo casos
de possíveis Sinistros (exigência apenas para o vencedor âpós
firmar contrato)- O contratante SÓ PAGAú os dias em que a(s)
rota(s) foi(ràn) realizâda(s)- Serviços serào custeados pela
Secrctaria unicipal de Saúde. O CoÍ'ITRATADo estará proibido de
oferecer caronas ê terceiros, no lntuito de não deseco[odar a

êquipe ftédicâ transPortâdê.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZo: 06 (seis) meses.

PAGAIjIENTo: Após 3o (tninta) dias-
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

T'IIOII'E
Vlãgêm

QUATÍTIDÂOE
54

de

CNP]

Responsáve1

de



AI{EXO ITI -

DfSPENSA ItlE

CO{TRATO ilg

ESTÂM DÂ PANÂÍ8A
PREFEIIUNA N ICIPAL DE UIAS ESTRÂDAS

ÍiTINUTA DO CONTRATO

0€€3512023 LEI ilo 14.1331202A

TER}IO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAII4 A
PREFE]TURA MUNICTPAL DE DUAS ESTRADAS E

. ., PARA EXECUçÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMTNADO NESTE INSTRUMENTO NA FORHA
ABAIXO:

Pelo presente instnumento particulan de contrato, de um lado
PREFEITURA IIUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - Rua do Comércio, 23 _ Centro
- Duas Estnadas - pB, CNpl ne Og .787 .OL2/ OOOI_-\O, nestê ato
repnesentada pela Prefeita loyce Renally Felix Nunes, Brasileira,
Solteira, Funcionaria Publica, residente e domiciliada na Fazenda
São Francisco, SN - Zona Rural - Duas Estradas - pB, CpF ne
O9O.4O7.504-40, Carteira de Identidade ns 3.57O.572 SSp, doravante
simplesmente CONTRATANT, e do outro lado

, CNpl ne
representado por .... residente e domiciliado na ....,

"' CPF ng """""
de Identidade ne ...., doravante simplesmente CONTRATADO,
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual
pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRII,IEIRA - DOS FUNDAIIIENTOS:

Este contnato decorne da Dispensa de Licitação ne aoo35/2q23,
pnocessada nos termos da Lei no !4.L33/2021; Decreto Municipal no

76/2O23; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSUIA SEGUNDA . DO OB]ETO:
O presente contrato, tem por objeto: Execução de serviços de

transporte de pacientes, conforme discriminação no edital de

chamamento público.

O serviço deverá ser executado ri.gorosamente de acordo com as
condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de

Licitação ne ooa35/2o23 Lei no 14.1.33/202L e instruções do
contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes
do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de
empreitada por preço unitário.

neste 
"a:

Carteira
decidinam
se regená
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CLÁUSULÂ TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:
0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de Rg .,.(...).
Representado por: ... x R$ ...

cLÁusuLA QUARTA - Do REAlusTAlrEÍ{To Et{ sEilTrDo EsrRrTo:
Os preços contratados são fixos e irneajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês do onçamento estimado,
excLusivamente para ãs obrigações iniciadas e concLuídas após a
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o internegno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reaj uste .
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de neajustamento, o
Contnatante pagará ao Contratado a impontância calculada pela ú1tima
variação conhecida, Iiquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cáIculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempne que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sená adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
Na ausência de pnevisão 1egal quanto ao Índice substituto, as partes
elegerão novo Índice oficial, para reajustamento do pneço do valor
rêmanescente, por meio de termo aditivo.
O neajuste poderá ser realizado por apostilamento.
O prazo para nesposta ao pedido de restabeLecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso, será de até 1(um) mês,

contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do

fato i.mpnevisíveI ou previsÍvel de consequência incalculáve1,
observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Leí !4.131/27

CLÁUSULA O.IINTA - DA DOTAçÀO:

As despesas correnão pon conta da seguinte dotação, constante do

orçamento vigente :

Recursos Próprios do Município de Duas Estnadas:
07.oo - 70.30]-.200t.2030 - 500 - 3.3.90.39.01.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAITIEÍ{TO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância
às normas e orocedimentos edotâdos Dêlô Côntnâtânfê harn rnnn .c
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disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei J.4.t3],/2L da seguintemaneira: Para oco*er no prazo de trinta dias, contaáo, ao pã"ioaode adimplemento.

cLÁUsUtA sÉTIIiIÀ - Dos PRAzos E DA VIGÊNGIA:
os prazos máximos de inÍcio de etapâs de execução e de conclusão doobjeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições ehÍpóteses previstas na LeÍ 14.r33/2o2.r, estão abaixo indicados eserão considerados da assinatura do Contrato:
a - fnÍcio: Imediato;
b - Conclusão: O6 (seis) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 06 (seis) meses,
considerada da data de sua assinatura; podendo ,"" p"ô""ogáda, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. tOS a LL4, da Lei M.L3i./Zí.

ctÁUsulÀ orTAvA - DAs oBRTGAções oo G0{TRATAT{rE:
a) - Efetuar o pâgamento relativo a execução dos serviços
efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do
contrato;
b) - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a
fiel execução dos serviços contratados;
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada
quanto à qualidade dos serviços, exencendo a maís ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas nesponsabilidades
contratuais e legais;
d) - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal
deste contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contratação de terceiros para assistência e subsÍdio de informaçôes
pertinentes a êssas atribuÍções.

CTAUSULA NONA . DAS OBRIGAçôES Íx) COilTRATADO:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto
suprâcitado, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
b) - Responsabilizar- se por todos os ônus e obrigações concernentes
à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer títuIo,
perante seus fornecedores ou têrceiros em razão da execução do
objeto contratado;
c) - t4anter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
quando da execução do contrato, que o represênte integralmente em

todos os seus atosj
d - Pernitir e faciLitar a fiscalização do Contratante devendo
prestar os in.Formes e escl.arecimentos solicitados;
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e) - será responsável pelos danos causados diretamente ao
Contratante ou a tenceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f) - Não ceder, tnansfenir ou subcontratar, no todo ou em pârte, o
objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expnessa do Contratante;
g) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que

solicitado.
h) Efetuar a execução dos senviços em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantês no Termo de Referência e

seus anexos.
i) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório;
j) Reparar, cornigin, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados.

crÁusulA DÉcrlrA - DA ALTERAçÃo e exrrlçÃo:
Este contrato poderá sen alterado com a devida justificativa,
unilateraLmente pelo contratante ou por acordo entre as partes, nos

casos e condições previstas nos Arts. 724 a L36 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o

contraditórioeaampladefesa,ocorreránashipótesesedisposições
dos Arts. 137 a 139, todos da |-.ei L4-733/2L
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do

Art. 124, da Lei 74.!13/2L, o Contratado será obrigado a aceitar'
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se

fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art' 125'

do mesmo diploma legat, do valor inicial atualizado do contrato'
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido'
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os

contratantes.

CLÁUSULA DÉCI}TA PRIIITEIRA . DO RECEBITIIENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de

ããirpr"r"nto d'as obrigaçôes pactuadas, os pnocedimentos e condiçôes

para receber o t", o-bi"to pelo Contratante obedecerão' conforme o

caso, às disposições do Art. 74A, da Lei 14'733/21'
por se traiar de serviço, a assinatura do termo detalhado de

recebimento provisónio, se dará pelas partes, guando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias
da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de
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recebimento definitivo, será emitido e assinatura peras partes,
apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse
pnazo ser superior a 9O (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente justif icados.

CLÁUSULA DÉCIÍ.IA SEGUNDA - DAs PEMLTDADES:
0 contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no
Art. 155, da Lei L4.L3l/21 e serão aplicadas, na forma, condições,
regnas, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do
mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dan causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; b - multâ de mora de @,5% (zero vÍngula
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atnaso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa
de tA% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatan no âmbito da Administração Pública
direta e indÍreta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáveI pelas infrações
administrativas previstas nos Íncisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inÍdoneidade para licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsáveI peLas infraçôes administrativas previstas nos incisos
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas
infnações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e

WI do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei
]4.133/2\.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo
de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier
a fazer jus, acrescido de junos moratórios de 1% (um por cento) ao

mês, ou, quando for o caso, cobnado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIÍIIA TERCEIRA - DA C$iPENSAçÃO FIilAI{CEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forna para o atraso, será adnitida a compensação financeira, devida
desde â data limite fixada para o pagamento âté a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 0s encargos
moratórios devidos em razão do atraso no Dasamento serão cairrr'ladn<
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com utilização da seguinte fórmula: EM = N x Vp x I, onde: EM =
encangos moratónios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; Vp = valor da parcela a ser
paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (Tx
+ 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a sen determinado pela legislação então em
vigor.

cLÁusuLA DÉcri|A QTJARTA - D0 FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes
elegem o Foro da Comarca de Guarabira - PB.

E, por estarem de pleno acondo, foi lavrado o pnesente contrato em

02 (duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

TESTEIT,,NHAS

DUAS ESTRADAS - PB, ... de . de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



DLhIO OFICIAL Do MUNICÍPI0 DE DUAS ESTMDAS
Criado pela Lei Municipal n' 42 12000, de 21 de dezembro de 2000.

Duas EstradaVPB l0 de Jrmho de 2023

AVISo DE CHÂilA,ttENTo PÚBLICO PARA COi{TRÂTÂçÂO OIngra
DrspENSA No @e3512023 LÊT L4.L33í2O2L

A Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB, através da prefeita do
MunicÍpio de Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuições e com
fundamento na Lei ns 14.L33/2O27, art. 75, §3s e no Decreto tilunicipal
ns 76/2O23, art. 14, convoca as empresas intenessadas em fornecer o
seguinte oBlETo PoR ÊIEIO DE DISPENSA DE LICTTAçÃO E!,1 RÀZÃO D0 VALOR:
Execução de serviços de trânsporte de pacientes, conforme
discriminação no êdital de chamamento púbIico.
PRAZO DE ET{TREGÀ DAS PROPOSTASI L4/O6/2O23.
EÍilAIL PARA ENVIo DAs PRoPoSTAS : pref eituradeduasestradas. pbQgmail. com.
0 termo de referência e demais informações podem ser baixados
diretamente no link disponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estrãdas - PB, 09 de lunho de 2023.
]OYCE RENALLY FELIX NUNES

PREFEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTMDAS - PB

Link para baixar Edital:
https : //www. duasestradas. pb. gov. brleditalled ital - de - chamamento -
publico - d ispen sa - n -4003 5 '2O23-lei-n-14-733 -2O2L/

Rrâ .líl aÍlmÉr.iô ?3 apntrô frrrâs Fstrâdâc/pB - CEp: 5A-165{)00


